
Quarta-feira, 11 de novembro de 1987 

Qyv^CL^ 
3 GLOBO 0 PAIS • 

Conservadores ajudam esquerda 
a aprovar função social da terra 

JL, Jt Telefoto de Juan Carlos Gómez BRASÍLIA — A Comissão de Siste­
matização aprovou ontem a inclu­
são no texto constitucional da vin­
culação da propriedade da terra à 
sua função social e definiu os requi­
sitos para o cumprimento deste pre­
ceito. A emenda apresentada pelo 
Deputado Jorge Hage (PMDB-BA) foi 
acatada pela Relatoria e aprovada 
por 85 votos a oito graças a um am­
plo acordo entre partidos de esquer­
da e conservadores na segunda vota­
ção do capítulo da reforma agrária. 

Com plenário e galerias lotados e 
I divididos entre integrantes da UDR e 
) Confederação Nacional dos Traba­
lhadores em Agricultura (Contag), o 
\ capítulo da reforma agrária começou 
la ser discutido com a espectativa de 
íque não haveria nenhum acordo, o 
ique levaria qualquer proposta à de-
i cisão pelo voto. Com a concordância 
de Hage de retirar da sua emenda os 
limites de área para propriedade ru­
ral, o acordo surgiu em torno do 
conceito de que cumpre a sua função 
social a propriedade racionalmente 
aproveitada, que preserve seus re­
cursos naturais, onde a produção ob­
serve a legislação trabalhista e favo­
reça o bem-estar de proprietários e 
trabalhadores. 

O primeiro destaque foi a emenda 
popular encabeçada pela Contag e 
apresentada pelo Deputado Vicente 
Bogo, que pretendia modificar todo o 

Scapítulo. Diante da manifestação do 
'Presidente da Mesa, Senador Fer-
Í nando Henrique Cardoso, afirmando 
Ique assim a emenda seria considera-
jda prejudicada, o autor retirou-a. 

O primeiro confronto aconteceu 
'.quando Afif Domingos destacou o 
nrimeiro parágrafo da emenda, tam-
"bem ao capítulo, apresentada por 
Sandra Cavalcanti, e defendeu a tese 
— derrotada por 58 votos a 34 — de 
que a função social deveria estar 
vinculada ao uso da terra, e não à 
sua propriedade. Afif argumentou: 

— É uma diferença conceituai. A 
condicionalização da propriedade à 
sua função social desconhece o pró­
prio direito de propriedade. 

Também com argumentos concei­
tuais, a proposta de Afif foi contradi­
tada por Plínio de Arruda Sampaio 
(PT-SP) e Nelson Jobim (PMDB-RS). 
Segundo eles, o entendimento jurídi­
co de propriedade inclui as faculda­
des de "usar, fruir e dispor" e, por­
tanto, a função social não poderia se 
aplicar apenas ao uso. 

Os momentos que precederam a 
votação da emenda Sandra Caval­
canti foram os mais tensos e movi­
mentados da tarde. Nas galerias, os 
Presidentes da UDR, Ronaldo Caia­
do, à direita, e da Contag, José Fran-

Assessor da UDR Fábio Sabóia (ao centro, de terno escuro) cabala votos 

cisco, a esquerda, aguardavam o re­
sultado, enquanto no plenário o 
assessor da UDR Fábio Sabóia man­
tinha contatos com os constituintes 
simpáticos aos interesses dos fazen­
deiros, levando pelo braço o Líder do 
PFL, José Lourenço. 

Afif chegou a sugerir que a vota­
ção fosse adiada para que houves­
sem novas negociações, proposta re-
chaçada por António Bri t to 
(PMDB-RS) e José Genoíno (PT-SP). 
O resultado irritou Caiado que, de­
pois de socar as barras de ferro do 
plenário, desceu correndo as escadas 
sem sequer esperar o resultado final 
da votação, enquanto os represen­
tantes da Contag levantavam silen­
ciosamente os braços, em gesto de 
vitória que não pudesse ser recrimi­
nado pela Mesa. 

Depois das comemorações do pri­
meiro resultado, Jorge Hage apre­
sentou sua emenda substitutiva co­
mo resultado de um amplo acordo 
entre as várias tendências, já que ele 
havia excluído do texto o limite de 
área como pré-requisito para cum­
primento de função social de uma 
propriedade. Com esta fórmula, 
acreditava que não haveria vencidos 
e vencedores, mas uma posição con­
sensual e que visasse à moderniza­
ção da produção rural do País. O Se­
nador Virgílio Távora (PDS-CE), 
falando pela Relatoria, apoiou: 

— A reforma agrária não deve ser 
elemento de luta, de confrontação, 
mas de solução. 

No PMDB, votaram contra a emen­
da Jorge Hage os Deputados Carlos 
SanfAnna, José Freire e Theodoro 
Mendes. Os outros constituintes que 
não fecharam com o acordo foram do 
PFL: Mendes Thame, Gilson Macha­
do, José Santana de Vasconcellos, 
Luiz Eduardo e Paulo Pimentel. 

Assessor da UDR 
circula no plenário 

BRASÍLIA — Com os cabelos bem 
penteados, perfumado e alguns qui­
los a mais, Fábio Sabóia circula com 
desenvoltura pelo plenário da Cons­
tituinte. Ele é Assessor da Presidên­
cia da União Democrática Ruralista 
(UDR) e, agora, no período da vota­
ção da reforma agrária, ele conse­
guiu um crachá reservado aos fun­
cionários que lhe permite entrar no 
plenário e circular até mesmo pelo 
miolo reservado aos líderes. 

— Sou Assessor parlamentar do 
PFL. Assim ele justifica a obtenção 
do crachá^ 

Acompanhando passo a passo a 
movimentação dos partidos em ple­
nário, Fábio chega a sugerir que par­
lamentares seus aliados ajam desta 
ou daquela maneira. Quando o De­
putado Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP) chegou ao plenário, Fá­
bio tratou de colocá-lo a par dos 
acontecimentos: "A Deputada San­
dra Cavalcanti encaminhou uma 
emenda de sua autoria (simpática à 
UDR), mas ela própria recomendou 
que não se votasse na sua emenda 
porque existia outra melhor". 

— Não dá para uma questão de or­
dem? — perguntou ao Deputado. 

O resultado da votação foi uma 
surpresa para a UDR — 58 contra, 
quatro a favor. Fábio Sabóia reagiu 
com palavrões e foi encontrar-se 
com o Presidente da UDR, Ronaldo 
Caiado, que assistia à votação das 
galerias. Sua maior frustração era, 
naquele momento, constatar que a 
UDR não tinha nem mesmo os 35 
simpatizantes na Comissão de Siste­
matização que ele julgava ter. 

A ampliação do monopólio do petróleo e 
a função social da propriedade 

Os dispositivos aprovados ontem 
pela Comissão de Sistematização 
são os seguintes: 

Art. 199 — Constituem monopólio da 
União: 

I — a pesquisa e a lavra das jazidas 
de petróleo e outros hidrocarbonetos flui­
dos, gases raros e gás natural, existentes 
no território nacional; 

II — a refinação do petróleo nacional ou 
estrangeiro; 

III — a importação e exportação dos pro­
dutos previstos nos incisos I e II; 

IV — o transporte marítimo do petróleo 
bruto de origem nacional ou de devirados 
de petróleo produzidos no País, e bem as­
sim o transporte, por meio de condutos, de 
petróleo bruto e seus derivados, assim co-' 
mo de gases raros e gás natural, de qual­
quer origem; 

V — (novo) — a distribuição dos deriva­
dos do petróleo, facultada a delegação do 
desempenho a empresas privadas constituí­
das com sede no Pais e maioria de capital 
nacional, por prazo determinado, no inte­
resse nacional e só transferível mediante 
prévia anuência do poder concedente; 

VI — a pesquisa, a lavra, o enriqueci­
mento, o reprocessamento, a industrializa­
ção e o comércio de minérios nucleares e 
seus derivados. 

Parágrafo único — o monopólio previsto 
neste artigo inclui os riscos e resultados 
decorrentes das atividades ali menciona­
das, vedado à União ceder ou conceder 
qualquer tipo de participação, em espécie 
ou em valor, na exploração de jazidas de 
petróleo ou gás natural. 

Art. 200 — O direito de propriedade, que 
tem função social, é reconhecido e assegu­
rado, salvo nos casos de desapropriação 
pelo Poder Público. 

Parágrafo 1° — A propriedade urbana 
cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da 
cidade, expressa em plano urbanístico, 
aprovado por lei municipal, obrigatório para 
os municípios com mais de cinquenta mil 
habitantes. 

Parágrafo 2° — A população do muni­
cípio, através da manifestação de, pelo me­
nos, cinco por cento de seu eleitorado, po­
derá ter a iniciativa de projetos de lei de 
interesse específico da cidade ou de bair­
ros. 

Parágrafo 3° — As desapropriações de 

imóveis urbanos serão pagas, previamente, 
em dinheiro, facultado ao Poder Público 
Municipal, mediante lei específica para 
área territorial incluída em plano urbanísti­
co aprovado pelo Poder Legislativo, exigir, 
nos termos da lei, do proprietário do solo 
urbano não-edificado, não-utilizado ou su-
butilizado que promova seu adequado apro­
veitamento, sob pena, sucessivamente, de 
parcelamento ou edificação compulsórios, 
estabelecimento de imposto progressivo no 
tempo e desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública, de emis­
são previamente aprovada pelo Senado da 
República, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessi­
vas, assegurados o valor real da indeniza-
ção e os juros legais. 

Art. 201 — Aquele que possuir como seu 
imóvel urbano, com área de até duzentos e 
cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, u-
tilizando-o para sua moradia ou de sua fa­
mília, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urba­
no ou rural. 

Parágrafo único — O direito previsto nes­
te artigo não será reconhecido ao mesmo 
possuidor por mais de uma vez. 

Art. 202 — Os Estados poderão, mediante 
lei complementar, criar áreas metropolita­
nas e microrregiões, constituídas por agru­
pamentos de Municípios limítrofes para in­
tegrar a organização, o planejamento, a 
programação e a execução de funções pú­
blicas de interesse metropolitano ou mi-
crorregional, atendendo aos princípios de 
integração espacial e setorial. 

Art. 203 (novo) — O transporte coletivo 
urbano é um serviço público essencial, de 
responsabilidade do Estado, podendo ser 
operado subsidiariamente através de con­
cessão ou permissão. 

Art. 204 — A lei disporá sobre a or­
denação dos transportes aéreos, terrestre e 
marítimo, observadas, no que se refere ao 
marítimo, as disposições de acordos bilate­
rais firmados pela União e o equilíbrio en­
tre armadores e navios de bandeira e re­
gistros brasileiros e do pais exportador ou 
importador, atendido o princípio de recipro­
cidade. 

Art. 204 — Os serviços de transporte ter­
restre, de pessoas.de bens e de carga aé­
rea, dentro do território nacional, inclusive 
as atividades de agenciamento, somente 
serão explorados pelo Poder Público, por 

brasileiros, ou por empresas nacionais, 
respeitado o principio de reciprocidade. 

Parágrafo único — A lei deverá regula­
mentar os princípios básicos dos meios de 
transporte mencionados neste artigo. 

Art. 205 — Os armadores, proprietários, 
afretadores, pessoas físicas ou jurídicas e 
comandantes, e dois terços, pelo menos, 
dos tripulantes de embarcaçõs nacionais 
são brasileiros. 

Parágrafo 1° — A lei regulará a armação, 
propriedade e tripulação de embarcações 
de esportes, pesca, turismo, recreio e apoio 
marítimo. 

Parágrafo 2° — A navegação de cabota­
gem e a interior são privativas de embarca­
ções nacionais, salvo o caso de necessida­
de pública, somente podendo explorá-las as 
empresas nacionais para este fim constituí­
das. 

Art. 206 — Compete à União, aos Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
promover e divulgar o turismo como fator 
de desenvolvimento social e económico, 
criando incentivos para o setor. 

Art. 207 — As microempresas e as de 
pequeno porte, assim definidas em lei, re­
ceberão da Unihao, dos Estados e dos Mu-
nicipios.tratamento jurídico diferenciado, vi­
sando ao incentivo de sua criação, 
preservação e desenvolvimento, através da 
eliminação, redução ou simplificação de 
sua obrigações administrativas, tributárias, 
prevldenciárias e creditícias, nos termos da 
lei complementar. 

Art. 208 — A requisição de documento ou 
informação de natureza comercial, por au­
toridade estrangeira administrativa ou judi­
cial, a pessoa física ou furídica residente ou 
domiciliada no Brasil, dependerá de autori­
zação do Poder Executivo ou do Poder Ju­
diciário, conforme o caso. 

Capítulo II 
Da Política Agrícola, Fundiária e da Refor­

ma Agrária 
Art. 209 — Ao direito de propriedade da 

terra corresponde uma função social. 
Parágrafo único — a função social é cum­

prida quando, simultaneamente, a proprie­
dade: 

a) é racionalmente aproveitada; 
b) conserva os recursos naturais e pre­

serva o meio ambiente; 
c) observa as disposições legais que re­

gulam as relações de trabalho; 
d) favorece o bem-estar dos proprietários 

e dos trabalhadores que dela dependem. 

José Fogaça pede reflexão 
sobre 'momento difícil' 

e lembra o Estado Novo 
— Não faremos uma 

Constituição de vencedores 
e derrotados, mas que ex­
presse o consenso, o pensa­
mento dominante na socie­
dade bras i l e i ra , para 
enfrentarmos as forças re­
trógradas, de um lado, e as 
forças irresponsáveis, de 
outro — afirmou o Sena­
dor. 

i—BRASÍLIA - O Relator 
Adjunto da Comissão de 
Sistematização, Senador Jo­
sé Fogaça, pediu a palavra 
no início da sessão de on­
tem e fez um apelo a todos 
para que "reflitam sobre o 
grave e difícil momento da 
vida nacional, quando sé-

>rias ameaças e enormes 
! pressões pairam sobre a 
; Assembleia Constituinte". 
.Lembrou que há 50 anos 
' instalava-se a ditadura do 
j Estado Novo e fez um para-
!lelo com a atual situação, 
| alertando que "um proces-
' so de transição democrática 
! nem sempre desemboca ne-

(iCeSsariamente numa demo­
cracia". 

Segundo Fogaça, o Rela­
tor Bernardo Cabral e os 
demais integrantes da rela­
toria têm insistido em "le­
var avante um processo de 
construção do consenso de­
mocrático", a 

Usucapião urbano fica em 
5 anos corridos de moradia 

BRASÍLIA — O usucapião urbano 
após cinco anos ininterruptos de mo­
radia foi aprovado ontem pela Co­
missão de Sistematização, que não 
aceitou reduzir o prazo para três 
anos, conforme proposta do Deputa­
do Nelton Frederich (PMDB-PR), 
derrotada por 59 votos a 33. 

Todos os artigos da Ordem Econó­
mica referentes à questão urbana fo­
ram aprovados pela Comissão, que 
modificou o texto-base de Cabral pa­
ra incluir emenda determinando que 
o transporte coletivo urbano é servi­
ço público essencial de responsabili­
dade do Estado, podendo ser operado 
subsidiariamente por concessão ou 
permissão. 

A Comissão manteve inalterados 
os dispositivos fixando que a pro­
priedade urbana tem função social e 
a cumpre quando atende as exigên­

cias fundamentais de ordenação da 
cidade, expressa em plano urbanísti­
co aprovado por lei municipal, obri­
gatório para os municípios com mais 
de 50 mil habitantes. As desapropria­
ções de imóveis urbanos serão pagas 
previamente em dinheiro, mas ao 
poder público municipal é facultado 
exigir do proprietário de solo urbano 
não edificado ou não utilizado que 
promova seu aproveitamento, sob 
pena de parcelamento ou edificação 
compulsórios, estabelecimento de 
imposto progressivo e, por fim, desa­
propriação com pagamento em títu­
los da dívida pública. 

Ficou também assegurada à popu­
lação o direito de iniciativa de lei de 
interesse específico da cidade ou de 
um bairro, desde que pelo menos 
cinco por cento dos eleitores se ma­
nifestem neste sentido. 

Empresário já 
panfleta contra 
a estabilidade I 

PORTO ALEGRE — A Associação 
dos Jovens Empresários Gaúchos co> 
meça a distribuir hoje, dentro das 
empresas, 1,2 milhão de panfletos^ 
para chamar a atenção dos trabalha­
dores para os prejuízos que a apro> 
vação da estabilidade pode acarre­
tar. Com o título "Você sabe o que % 
estabilidade?", o documento assegu­
ra que ela vai premiar os incomper 
tentes e preguiçosos pois, como o 
empregador não poderá demitir o% 
funcionários, ele optaria por "fechar 
a firma e aplicar na poupança". 

Com a mesma linguagem usada 
pelos trabalhadores, o panfleto se as­
semelha ao material distribuído pe­
los sindicatos. Há avisos como "des!-
se jeito, o seu filho já nasce 
desempregado" e "estabilidade queríl 
conquista é o próprio empregado; 
trabalhando e trabalhando muito". 

Cabral adverte grupos ' 
que tentam desestabilizar 
a Assembleia Constituinte 

i 

SAO PAULO — Ao rece­
ber ontem manifestação de 
solidariedade da seção pau­
lista da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil (OAB), o Re­
lator da Comissão de 
Sistematização da Consti­
tuinte, Deputado Bernardo 
Cabral, afirmou que os gru­
pos de esquerda e de direi­
ta interessados em desesta-
bilizar o processo de 
elaboração da nova Consti­
tuição "devem raciocinar e 
perceber que se a Consti­
tuinte afundar, todos afun­
darão junto com ela". 

Bernardo Cabral preferiu 
não identificar os consti­
tuintes que lideram esse 
movimento. Disse apenas 
que o essencial é continuar 
a discussão do texto e pro­
mulgar a nova Carta. Se­
gundo o Relator, até o pró­
ximo dia 17 a Comissão de 
Sistematização deverá en­
cerrar sua tarefa e encami­
nhar o texto para a votação 
em plenário. Sua expectati­
va e de que a Constituição 
seja promulgada em feve­
reiro, embora considere de 
menor importância a ques­
tão do tempo, lembrando 
que a Espanha demorou 
três anos para fazer a sua 
Carta e Portugal dois. 

Ao comentar as críticas a 

Emenda abre 
a pesca aos 
estrangeiros i 
BRASÍLIA — Já Ministro 

do Desenvolvimento Urba­
no e Meio Ambiente, o De­
putado Prisco Vianna 
(PMDB-BA) teve ontem 
uma emenda acatada pela 
Comissão de Sistematiza­
ção da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, na qual 
retira das embarcações bra­
sileiras a exclusividade da 
atividade pesqueira no 
País. 

A emenda foi defendida 
pelo Deputado Renato 
Vianna (PMDB-SC) e modi­
ficou o substitutivo do Re­
lator Bernardo Cabral, que 
previa que a atividade pes­
queira só poderia ser exer­
cida por embarcações bra­
sileiras. O parlamentar, ao 
defender a emenda, lem­
brou que este não é um se­
tor ameaçado por empresas 
estrangeiras, o que não jus­
tificaria o monopólio. Vian­
na lembrou que a restrição 
poderia inibir o desenvolvi­
mento tecnológico do setor 
e até mesmo levar o País a 
ser penalizado pela Con­
venção Internacional dos 
Direitos do Mar, que prevê 
que, se um País não for ca­
paz de explorar seu mar 
territorial, outra nação po­
derá fazê-ío 

A emenda de Prisco Via- ' 
na foi contraditada pelo De­
putado José Genoíno (PT- | 
SP), que via na proposta ; 
uma possibilidade de inter- í 
nacionalização deste setor * 
da economia brasileira, 
mas acabou acatada pelo 
voto a favor de 56 consti­
tuintes, 31 contra e seis 
abstenções. 

seus substitutivos, o Rela­
tor afirmou que elas deve­
riam se estender a toda a 
sociedade, porque, em últi­
ma análise, foi a responsá­
vel pela escolha dos consti­
tuintes. Na sua opinião, as 
críticas refletem, no fundo, , 
"apenas a maldade de uns e 
a ignorância de outros, que 
sequer se deram ao traba­
lho de ler os projetos". 

— Os projetos não devem 
ser tão ruins assim, porque 
até agora 90 por cento dos 
textos foram aprovados. 

Indagado sobre a cres­
cente mobilização em favor 
da eleição presidencial em 
1988, Bernardo Cabral lem­
brou que é parlamentarista 
convicto e, portanto, queŝ  
toes como a duração do 
mandato presidencial e 
eleições não são motivo de 
preocupação. Disse, porém, 
que ainda não tem uma po­
sição sobre o assunto. 

O Relator da Comissão de 
Sistematização afirmou ain­
da que aplaudiu a formação 
do "Centrão", por entender 
que é constituído por "par­
lamentares atentos ao que 
se passa na Constituinte e 
interessados na formulação 
de uma Constituição que 
atenda às necessidades de 
um Brasil moderno". 
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